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D.O.

A CAPA DO DIÁRIO OFICIAL É PRODUZIDA PELA SUBSECRETARIA DE 
COMUNICAÇÃO GOVERNAMENTAL DO GABINETE DO PREFEITO

FOTOLITO E IMPRESSÃO:
EDITORA FOLHA DIRIGIDA LTDA

AVISO
A Imprensa da Cidade comunica aos órgãos e entidades municipais que a Agência do D.O. Rio não aceitará a publicação de extrato de 
contrato que esteja em desacordo com o § 2º do art. 441 do RGCAF.

 ATOS DO PREFEITO
_ _ _

DECRETO RIO Nº 42851 DE 26 DE JANEIRO DE 2017

Altera, no Decreto Rio n.º 42.737, de 1.º de 
janeiro de 2017, a redação dada ao art. 4.º, 
que fica acrescido do inciso VIII, e ao Pará-
grafo único do art. 17.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação em vigor, tendo em vista o contido 
no Processo n.º 07/000.176/2017 e

CONSIDERANDO a proximidade do início do ano letivo de 2017, o que 
requer medidas com vista ao saneamento de problemas, de menor porte, 
referentes à infraestrutura dos equipamentos escolares,

CONSIDERANDO a necessidade de maior fluidez na execução orçamen-
tária do custeio da Educação, com vista ao cumprimento do percentual 
mínimo – 25% - da receita resultante de impostos e transferências, apli-
cável na manutenção e desenvolvimento do ensino, consonante com o 
disposto no art. 212 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a inauguração de unidades escolares no final do 
exercício anterior com vista à ampliação do atendimento na Rede Pública 
do Sistema Municipal de Ensino da cidade do Rio de Janeiro implica, 
necessariamente, novas despesas de custeio;

CONSIDERANDO que os recursos destinados à Educação advêm, não 
só do Tesouro Municipal, mas, também, de outras Fontes, dissociados de 
cotas duodecimais,

DECRETA:
Art. 1º Fica incluído, dentre as prioridades elencadas no art. 4º do Decreto 
Rio n.º 42.737, de 1.º de janeiro de 2017, o Sistema Descentralizado de 
Pagamento – SDP destinado às Unidades Escolares da Rede Pública do 
Sistema Municipal de Ensino.

Art. 2.º O art. 4.º do referido Decreto fica acrescido do inciso VIII e passa 
a vigorar na forma a seguir:
“Art.4.º ........................................................................................................
....................................
....................................................................................................................
....................................
VII - Sistema Descentralizado de Pagamento – SDP, para as Unidades 
Escolares da Rede Pública do Sistema Municipal de Ensino.
VIII – Demais despesas “(NR)

Art. 3.º Fica a Secretaria Municipal de Educação, Esportes e Lazer ex-
cluída do comando contido no art. 17 do Decreto mencionado no artigo 
anterior, na forma do contido em seu parágrafo único, que passa a vigorar 
com a redação a seguir:
“Art.17.........................................................................................................
....................................
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput as despesas com 
Carnaval 2017 e as relativas à Secretaria Municipal de Educação, Espor-
tes e Lazer.” (NR)

Art. 4.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2017; 452º ano da fundação da Cidade.

MARCELO CRIVELLA

DECRETO RIO Nº 42852 DE 26 DE JANEIRO DE 2017

Dispõe sobre a Comissão Carioca de Nomi-
nação de Logradouros e Equipamentos Pú-
blicos e dá outras providências.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação em vigor, e

CONSIDERANDO o Decreto Rio nº 42.719, de 1º de janeiro de 2017, que 
dispõe sobre a Organização Básica do Poder Executivo do Município do 
Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO o Decreto Rio nº 42.839, de 18 de janeiro de 2017, que 
dispõe sobre a realocação do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO a organização e continuidade dos trâmites dos proces-
sos deliberados pela Comissão Carioca de Nominação de Logradouros e 
Equipamentos Públicos,

DECRETA:
Art. 1.o A Comissão Carioca de Nominação de Logradouros e Equipamen-
tos Públicos - GAB/CCNLEP, código 39201, que integra a Estrutura Or-
ganizacional do Gabinete do Prefeito será coordenada pelo Arquivo Geral 
da Cidade do Rio de Janeiro, atividade que o órgão realiza desde 2006.

Art. 2.o O presente Ato produz efeitos administrativos a partir de 19 de 
janeiro de 2017.

Art. 3.o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2017; 452º ano da fundação da Cidade.

MARCELO CRIVELLA

DECRETO RIO Nº 42853 DE 26 DE JANEIRO DE 2017

Altera a redação dada ao art. 1º do Decreto 
Rio N.º 42754, de 1º de janeiro de 2017, que 
fica acrescido de parágrafo único.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

CONSIDERANDO os resultados numéricos obtidos em recente avaliação 
do processo de matrículas para o ano letivo de 2017, relativa à fase de 
inscrição, já concluída,

DECRETA:
Art. 1º O art. 1º do Decreto Rio N.º 42754, de 1º de janeiro de 2017, passa 
a vigorar com a redação a seguir, acrescido de parágrafo único.

“Art.1º Fica estipulado o prazo de 120 (cento e vinte) dias para a Secre-
taria Municipal de Educação, Esportes e Lazer e o Órgão competente 
do Gabinete do Prefeito apresentarem Plano Estratégico que assegure, 
para a Educação Infantil, a criação de novas vagas, sendo 35.000 (trinta 
e cinco mil) destinadas a Creches e 15.000 (quinze mil) a Pré-Escolas.

Parágrafo único. Para os efeitos decorrentes do comando contido no ca-
put, poderá ser implementado, se necessário, Plano de Implantação de 
Parceria Público- Privada – PPP.” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2017; 452º ano da fundação da Cidade.

MARCELO CRIVELLA

DECRETO RIO Nº 42854 DE 26 DE JANEIRO DE 2017

Institui o Programa Municipal de Videomoni-
toramento - PMV, com o objetivo de aperfei-
çoar e expandir o alcance do monitoramento 
por câmeras no Município do Rio de Janeiro 
e dá outras providências.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribui-
ções legais que lhe são conferidas e;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 144 da Constituição Federal 
a “segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de to-
dos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade 
das pessoas e do património”;

CONSIDERANDO a necessidade de otimizar e maximizar o alcance da 
rede de videomonitoramento do Centro de Operações Rio - COR;

CONSIDERANDO a possibilidade de tornar o videomonitoramento mais 
eficiente e econômico, sem a necessidade de aquisição de novas câmeras;

CONSIDERANDO a importância de equipar os órgãos e entidades muni-
cipais com ferramentas para operação da cidade;

CONSIDERANDO que o Programa Municipal de Videomonitoramento - 
PMV se insere no reforço ao combate e prevenção aos delitos, no contro-
le de tráfego e no monitoramento das vias públicas;

DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Videomonitoramento, que 
tem por objetivo a maximização do alcance da rede de monitoramento 
gerida pelo Centro de Operações Rio - COR.

Art. 2º O Centro de Operações Rio da Secretaria Municipal da Ordem 
Pública poderá recepcionar a cessão gratuita de imagens de câmeras de 
seguranças privadas que sejam direcionadas para vias públicas.Parágra-
fo único. A cessão de imagens de CFTV (Circuito Fechado de Televisão) 
realizada por particulares, pessoas físicas ou jurídicas, terá natureza ju-
rídica de doação sem encargos para o Município do Rio de Janeiro, que 
se encarregará de viabilizar a integração da unidade privada ao Centro 
de Operações-Rio.

Art. 3º A cessão gratuita de imagens de câmeras de segurança pela so-
ciedade civil far-se-á mediante Termo de Cessão de Imagens, sem ônus 
para o cedente, conforme padrão a ser disponibilizado no sítio eletrônico 
do COR-Rio.

§1° As pessoas físicas e jurídicas interessadas em ceder gratuitamente 
as imagens de CFTV ao Município do Rio de Janeiro deverão se inscrever 
no sítio eletrônico http://cor.rio.

§2° A Secretaria Municipal da Ordem Pública selecionará as propostas de 
cessão gratuita das imagens conforme critérios de conveniência e oportu-
nidade, bem como viabilidade técnica e operacional.

Art. 4º A Secretaria Municipal da Ordem Pública poderá celebrar acordos 
de cooperação técnica junto aos órgãos de segurança do Estado do Rio 
de Janeiro com o objetivo de compartilhar as imagens adquiridas no âm-
bito do Programa Municipal de Videomonitoramento - PMV.

Art. 5º As despesas financeiras resultantes da aplicação deste Decreto 
correrão por conta das dotações próprias consignadas como encargos 
gerais do Município, suplementadas se necessário.


